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RESUMO
A inclusão do aluno com Síndrome 

de Down na rede básica de educação é uma 
prática fundamental para garantir a equida-
de e promover uma sociedade mais inclusi-
va. A abordagem inclusiva visa proporcionar 
a todas as crianças, independentemente de 
suas características, um ambiente educacio-
nal que respeite suas diferenças e estimule 
seu pleno desenvolvimento. Ao incluir alu-
nos com Síndrome de Down na sala de aula 
regular, a escola não apenas oferece opor-
tunidades educacionais a esses estudantes, 
mas também promove uma cultura inclusi-
va que beneficia toda a comunidade escolar. 
A convivência com a diversidade contribui 
para a construção de valores de respeito, 
empatia e aceitação desde os primeiros 
anos de escolaridade. A inclusão do aluno 
com Síndrome de Down requer estratégias 
pedagógicas diferenciadas, que considerem 
as necessidades individuais e promovam o 
desenvolvimento de habilidades acadêmi-
cas e sociais. A colaboração entre profes-
sores, profissionais de apoio e a família de-
sempenha um papel crucial nesse processo, 
garantindo o suporte necessário para o alu-
no atingir seu potencial máximo. Além disso, 
a inclusão contribui para o desenvolvimento 
da autoestima e autonomia do aluno com 
Síndrome de Down, proporcionando-lhe a 
oportunidade de participar ativamente das 
atividades escolares e sociais. A presença 
desses alunos na sala de aula também desa-
fia estereótipos e preconceitos, promoven-
do uma visão mais ampla e respeitosa da 
diversidade. Em síntese, a inclusão do aluno 
com Síndrome de Down na rede básica de 
educação é um passo significativo em dire-
ção a uma sociedade mais justa e inclusiva. 
Ao criar ambientes educacionais que valo-
rizam a diversidade, as escolas contribuem 
para a formação de cidadãos conscientes e 
solidários, preparando-os para atuar em um 
mundo caracterizado pela pluralidade e res-
peito às diferenças.

Palavras-chave: Inclusão; Educação 
Infantil; Síndrome de Down.

1 INTRODUÇÃO
A pesquisa sobre o processo de in-

clusão de alunos com Síndrome de Down 
na educação regular, particularmente na 
Educação Infantil, oferece importantes con-
tribuições para a compreensão e aprimora-
mento desse contexto educacional. Ao se 
debruçar sobre essa temática, são identi-
ficadas diversas áreas de impacto e possí-
veis melhorias na prática inclusiva, visando 

garantir o desenvolvimento integral desses 
alunos.

Ao ingressarem na Educação Infantil, 
as crianças com Síndrome de Down encon-
tram um ambiente propício para o estímulo 
de suas capacidades mentais e emocionais. 
A fase inicial da educação formal desempe-
nha um papel crucial no estabelecimento de 
bases sólidas para o aprendizado futuro, e 
a pesquisa destaca estratégias eficazes para 
otimizar esse processo.

A pesquisa aborda a importância do 
desenvolvimento integral, indo além do as-
pecto cognitivo, incluindo a esfera emocio-
nal, social e motora. Propõe-se, assim, uma 
abordagem pedagógica que considera as 
necessidades individuais dos alunos com 
Síndrome de Down, promovendo atividades 
que estimulem o raciocínio, a interação so-
cial e o desenvolvimento motor de maneira 
adaptada e inclusiva.

Outro ponto relevante da pesquisa é 
a ênfase na formação continuada dos edu-
cadores, preparando-os para lidar com a di-
versidade e as necessidades específicas des-
ses alunos. Capacitar os professores para 
implementar práticas inclusivas, adaptar o 
currículo e utilizar estratégias pedagógicas 
diferenciadas é fundamental para propor-
cionar um ambiente educacional acolhedor 
e enriquecedor.

A pesquisa também destaca a impor-
tância da parceria entre escola, família e 
profissionais de apoio na promoção da in-
clusão. A colaboração entre esses stakehol-
ders é essencial para criar um ambiente de 
apoio, compreensão e troca de experiências 
que beneficie o desenvolvimento e a apren-
dizagem dos alunos com Síndrome de Down.

Além disso, a pesquisa aborda a ne-
cessidade de adaptação do ambiente físico 
e dos materiais didáticos, tornando-os aces-
síveis e adequados às características indivi-
duais dos alunos. Esse aspecto é vital para 
garantir a participação plena e igualitária na 
sala de aula e nas atividades escolares.

Por fim, a pesquisa destaca a im-
portância de uma abordagem centrada no 
aluno, reconhecendo suas potencialida-
des, respeitando seus ritmos individuais de 
aprendizado e promovendo um ambiente 
que celebre as conquistas e contribuições 
de cada criança, independentemente de 
suas características.

Em resumo, a pesquisa sobre a in-
clusão de alunos com Síndrome de Down 
na Educação Infantil contribui significativa-
mente para o aprimoramento das práticas 
educacionais inclusivas. Ao fornecer insi-
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ghts valiosos sobre estratégias pedagógicas, 
formação de professores, parcerias entre 
escola e família, adaptação do ambiente e 
valorização das potencialidades individuais, 
a pesquisa busca enriquecer o debate e for-
necer direcionamentos para uma educação 
mais inclusiva e equitativa.

2 A SÍNDROME DE DOWN  
De acordo com Mendes (2001) a Sín-

drome de Down caracteriza-se por uma al-
teração cromossômica, especificamente no 
cromossomo 21, devido ao acréscimo de um 
cromossomo, formando um trio no lugar do 
par, o que justifica o nome ‘’trissomia do 21’’.

Dessa forma, a Síndrome de Down, 
na perspectiva genética, é um cromossomo 
cujo quadro clínico global é explicado por 
um desiquilíbrio na constituição cromos-
sômica, caracterizando assim, a trissomia 
(SCWARTZAN, 1999).

Neste sentido, segundo Mendes 
(2001) a alteração acontece durante a for-
mação da criança, o que lhe confere carac-
terísticas diferenciadas tanto fisicamente 
como cognitivamente. 

Além disso, conforme complementa 
Mendes (2001) é comum que outros termos 
sejam designados na medicina para falar da 
Síndrome de Down, como por exemplo, ‘’tris-
somia simples’’, uma vez que há alteração 
apenas no par 21, bem como ‘’Mosaicismo’’, 
nos casos que há diferenciação entre as cé-
lulas, variando entre 46 e 47 cromossomos. 
Neste contexto, é válido ressaltar que a tris-
somia simples representa mais de 98% dos 
casos, enquanto o Mosaicismo apenas 2%.

Silva e Dessen (2005) reiteram mos-
trando que por muito tempo os indivíduos 
com Síndrome de Down foram chamados de 
mongoloide, uma vez que os traços faciais 
se assemelham as pessoas da Mongólia. No 
entanto, por ser considerado um termo pre-
conceituoso, aos poucos foi substituída por 
esta nova denominação que, por sua vez, 
homenageia John Lang Don Down, médico 
e pesquisador responsável pela descoberta 
da Síndrome.

Scwartzan (1999) afirma que a Síndro-
me de Down está associada a gestação tar-
dia, onde mulheres acima de 34 apresentam 
mais chances, uma vez que biologicamente 
os óvulos experimentam característica de 
envelhecimento nesta fase e no processo de 
fertilização é comum que existam alterações 
genéticas.

Cabe ressaltar que devido aos gran-
des avanços tecnológicos, a Síndrome de 
Down pode ser descoberta ainda na gesta-
ção, onde a princípio o médico verifica algu-
mas características incomuns na ultrassono-
grafia morfológica, que é feita de rotina ao 
longo dos trimestres. Dentre as caracterís-

ticas que indicam a Síndrome de Down ain-
da na gestação, destacam-se alteração na 
translucência nucal, ou seja, a medida total 
da nuca, alteração na medida do osso nasal, 
desenvolvimento cerebral bem como altera-
ção na coluna vertebral (MANTOAN, 2007).

Após a detecção destas característi-
cas, a gestante é encaminhada para exames 
mais específicos, que são capazes de detec-
tar geneticamente a existência da alteração. 
Há exames como a Aminocentese e biopsia 
do vilo corial, que analisam o líquido amni-
ótico e passam informações mais consis-
tentes no que tange ao desenvolvimento da 
criança e a existência ou não da Síndrome 
trissomia (SCWARTZAN, 1999).

 Embora represente um pequeno ris-
co de aborto, uma vez que se trata de um 
exame invasivo, é comumente solicitado 
para que as famílias possuam o diagnóstico 
precocemente e possam se preparar emo-
cionalmente para receber a criança, além de 
adquirir informações essenciais para garan-
tir a qualidade de vida trissomia (SCWART-
ZAN, 1999).

Após o nascimento, as crianças de-
monstram dificuldade na mamada, pela suc-
ção precária, bem como deglutição. Os re-
flexos também são diminuídos e verificados 
logo após o parto, pois sentem dificuldade 
ou até mesmo não conseguem flexionar os 
quadris. 

No campo físico, destacam-se o diâ-
metro fronte-occipital pequeno, os olhos pu-
xados, nariz pequeno e achatado, pescoço 
curto, geralmente com uma prega palmar, 
clinodactilida no 5º dedo das mãos, distân-
cia entre o 1º e 2º dedo dos pés e hipotonia 
evidente na língua, que representa a falta 
de tônus muscular. Já no campo cognitivo, 
as crianças apresentam atraso no desen-
volvimento e deficiência intelectual (SILVA E 
DESSEN, 2005).

Além disso, o desenvolvimento mo-
tor tende a ser prejudicado, uma vez que as 
crianças apresentam mais lentidão no cami-
nhar, que normalmente acontece entre 18 e 
36 meses e não entre 12 e 24 meses como 
acontecem com indivíduos não acometidos 
por síndromes (MENDES, 2001).

Já no campo cognitivo, as crianças 
apresentam atraso no desenvolvimento 
e deficiência intelectual, que somadas as 
dificuldades com linguagem, audição, vi-
são, evidenciam que o indivíduo precisa 
de acompanhamento para que desenvolva 
suas capacidades mentais (SILVA E DESSEN, 
2005).

É comum observar estudantes com 
Síndrome de Down com dificuldades com 
a memória curta auditiva; dificuldades com 
a linguagem e fala; dificuldades sensoriais 
com a audição e visão; dificuldade em ge-
neralizar de uma situação ou lugar para ou-
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tro; forte consciência e percepção visual e 
habilidades de aprendizagem visual; atraso 
na coordenação motora grossa e fina; e difi-
culdade de processamento auditivo (SILVA E 
DESSEN, 2005, p. 10).

Assim, importante ressaltar que a ida-
de cronológica dos indivíduos com Síndrome 
de Down é diferente da funcional, e isto se 
dá por conta de lesões no sistema nervoso.

A criança com síndrome de Down tem 
idade cronológica diferente de idade funcio-
nal, desta forma, não devemos esperar uma 
resposta idêntica à resposta das crianças 
sem a síndrome. Esta deficiência decorre de 
lesões cerebrais e desajustes funcionais do 
sistema nervoso. O fato de a criança não ter 
desenvolvido uma habilidade ou demons-
trar conduta imatura em determinada ida-
de, comparativamente a outras com idêntica 
condição genética, não significa impedimen-
to para adquiri-la mais tarde, pois é possível 
que madure lentamente (SCHWARTZMAN, 
1999, p. 246).

Sendo assim, pensando no processo 
de aprendizagem, é preciso encontrar ferra-
mentas que trabalhem linguagem, percep-
ção, além do esquema corporal para que o 
indivíduo se desenvolva em harmonia consi-
derando as limitações provenientes da alte-
ração cromossômica (MORIN, 2004).

Schwartman (1999) mostra que é 
muito comum que crianças com Síndrome 
de Down em fase de escolarização possuam 
dificuldade na fixação dos conteúdos devido 
ao comprometimento da memória, o que 
indica a necessidade de recursos que façam 
do processo de ensino aprendizagem uma 
construção diária, prazerosa e efetiva, com-
pletamente diferente do sistema de ensino 
tradicional, que exige que a criança memo-
rize inúmeros conteúdos de forma mecani-
cista. 

Mendes (2001) complementa afir-
mando que é preciso que a escola desen-
volva um trabalho diferenciado com estas 
crianças, através de profissionais altamen-
te preparados, uma vez há a necessidade 
de direcionamento, estratégias adequadas 
e mediação constante, já que estes alunos 
possuem dificuldades na resolução de pro-
blemas.

Outras deficiências que acometem 
a criança Down e implicam dificuldades ao 
desenvolvimento da aprendizagem são: al-
terações auditivas e visuais; incapacidade 
de organizar atos cognitivos e condutas, 
debilidades de associar e programar sequ-
ências. Estas dificuldades ocorrem princi-
palmente porque a imaturidade nervosa 
e não mielização das fibras pode dificultar 
funções mentais como: habilidade para usar 
conceitos abstratos, memória, percepção 
geral, habilidades que incluam imaginação, 

relações espaciais, esquema corporal, habi-
lidade no raciocínio, estocagem do material 
aprendido e transferência na aprendizagem. 
As deficiências e debilidades destas funções 
dificultam principalmente as atividades es-
colares (SCHWARTZMAN, 1999, p. 247)

         O referido autor também afirma 
que os indivíduos com Síndrome de Down 
possuem características que beneficiam o 
desenvolvimento, tais como sensibilidade, 
espontaneidade e desinibição (SASSAKI, 
1999).

‘’Não há um padrão estereotipado 
previsível nas crianças com Síndrome de 
Down e o desenvolvimento da inteligência 
não depende exclusivamente da alteração 
cromossômica, mas é também influencia-
da por estímulos provenientes do meio’’ 
(SCWARTZMAN, 1999, p. 270). 

Uma pessoa com Síndrome de Down 
é muito mais que sua carga genética, é um 
organismo que funciona como um todo, e a 
genética é só uma possibilidade. Esse modo 
de funcionar como um todo, pode compen-
sar inclusive sua carga genética, mediante 
processos de desenvolvimento, quando me-
lhoram os contextos em que a pessoa vive 
bem com a família, com o mundo social e na 
escola (MENDES, 2001, p. 123).

Com isso, entende-se que indepen-
dentemente das diversas alterações citadas 
na literatura, é preciso considerar as espe-
cificidades apresentadas por cada criança, 
pois é comum que diversos indivíduos com 
Síndrome de Down apresentem inúmeras 
diferenças em suas capacidades mentais. 
Assim, é preciso que o professor tenha um 
olhar sensível e desenvolva estratégias dire-
cionadas para cada um dos seus alunos sem 
focar apenas nas limitações e sim nas poten-
cialidades. 

2.1 A ESCOLA INCLUSIVA 
A educação do aluno deficiente na 

sala regular tem sido alvo de estudos e dis-
cussões que levaram ao desenvolvimento de 
políticas orientadoras para inclusão, buscan-
do a sua efetividade na prática. Porém, tem 
acontecido sem a base necessária, principal-
mente no caso dos professores, que muitas 
vezes não tem preparo para desempenhar 
este importante papel, e ainda assim, é for-
çado a trabalhar baseando-se apenas no 
senso comum (CARVALHO, 2007).

Assim, antes de apontar qualquer 
tipo de atividade pedagógica direcionada, é 
importante ressaltar que a escola que con-
templa verdadeiramente a inclusão do alu-
no deficiente em sala regular deve respeitar 
e valorizar os seus alunos, cada um com sua 
característica individual, sendo o exemplo 
para a sociedade, que deve acolher todos os 
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cidadãos, estando sujeita a modificações ne-
cessárias visando garantir que os direitos de 
todos sejam respeitados.

O processo exige da escola novos re-
cursos de ensino-aprendizagem, que são 
concebidos a partir de uma mudança da ins-
tituição de ensino assim como do professor, 
reduzindo o conservadorismo de suas prá-
ticas pedagógicas, direcionando a educação 
de forma a atender as necessidades de to-
dos os seus alunos, portadores de deficiên-
cia ou não. (MONTEIRO, 2011).

De acordo com Carvalho (2007) a in-
clusão do deficiente na sala regular é um 
processo que deve ser progressivamente 
conquistado. Por se tratar de uma mudan-
ça de paradigma, de uma cultura que não 
está acostumada a lidar com o diferente, a 
mudança precisa ser conquistada de forma 
gradativa.   Além disso, neste processo gra-
dativo, uma das principais mudanças está 
relacionada a postura do professor em sala. 

A falta de preparo dos professores faz 
com que atribuam aos alunos mais incapaci-
dades do que eles realmente manifestam, e 
consequentemente, o aluno tende a se de-
senvolver dentro de um contexto negativo, 
prejudicando o desempenho e desenvolvi-
mento (BUENO, 1999).

No entanto, não pode ser atribuída 
apenas ao professor a responsabilidade da 
inclusão. A equipe gestora também precisa 
ser preparada adequadamente para mediar 
este processo, pois embora o professor es-
teja à frente na sala de aula, precisa de res-
paldo para conseguir atender todos os seus 
alunos.

Além disso, é importante frisar os 
pressupostos da Gestão Democrática, atra-
vés da participação da família no processo 
educativo. E no caso da inclusão, cada crian-
ça apresenta características diferenciadas, 
mesmo quando apresentam uma mesma 
deficiente, e neste caso, só a família, por 
conhecer bem a criança, pode auxiliar o 
professor a conhecê-la e fazer parte do seu 
mundo (MENDES, 2001).

Os familiares devem ser parceiros da 
escola no que tange ao cumprimento das 
orientações, pois nem tudo será resolvido 
em sala de aula. Certamente, alguns casos 
exigirão o trabalho de outros profissionais, 
seja para melhorar na fala, com os fonoaudi-
ólogos, ou para auxiliar no comportamento, 
com psicólogos ou psiquiatras, e os respon-
sáveis pela criança devem estar comprome-
tidos em auxiliar nesta jornada (ARTIOLI, 
2006).

Schimer (2007) e Costa (2007) Ao fa-
larem sobre o modelo de escola inclusiva 
mostram que estas têm como principais ca-
racterísticas o respeito, aceitação, além da 
confiança no potencial de cada aluno, com 
ou sem deficiência, proporcionando uma 

educação de qualidade e livre de preconcei-
tos. 

O ambiente escolar deve ser agradá-
vel, prazeroso e confortável para que todos 
os alunos, independentemente de suas li-
mitações, tenham condições de aprender e 
desenvolver de forma a superar os medos e 
desafios que encontram ao longo do dia, au-
xiliando então a encontrarem meios facilita-
dores do processo de ensino aprendizagem 
e locomoção (COSTA, 2007, p. 55)

Em relação as práticas pedagógicas, 
autores como Praça (2011), defendem a in-
serção das brincadeiras para potencializar 
a proposta de inclusão com Síndrome de 
Down, uma vez que se pode usar da ludici-
dade, para realizar experiências diversifica-
das, respeitando o tempo de aprendizagem 
de cada um para que o sucesso na aprendi-
zagem desses alunos seja alcançado.

2.3. ESTRATÉGIAS PEDAGÓGICAS IN-
CLUSIVAS PARA O ALUNO COM SÍNDROME 
DE DOWN

Como visto na seção anterior, a crian-
ça com Síndrome de Down possui compro-
metimento no desenvolvimento cognitivo, 
possuindo mais lentidão para dar respostas 
aos estímulos, além da pouca capacidade 
de memorização. Sendo assim, através das 
brincadeiras e jogos, é possível tornar o am-
biente propício a aprendizagem deste públi-
co, uma vez que trabalha com a linguagem 
natural da criança, favorecendo a aprendiza-
gem de forma leve, dinâmica e efetiva.

De acordo com Rau (2011), o termo 
‘’lúdico’’ indica ações que proporcionam 
prazer enquanto realizadas, tais como brin-
cadeiras e jogos. Sendo assim, através da 
ludicidade, o indivíduo socializa, interage, 
reflete, torna-se mais crítico, amplia a visão 
de mundo, desenvolve linguagem, criativida-
de, sem deixar de lado a satisfação pessoal, 
que é muito importante para que o desen-
volvimento seja efetivo e a aprendizagem 
transformadora.

Neste contexto, percebe-se a im-
portância da educação lúdica na formação 
global do indivíduo, bem como o para a so-
cialização da criatividade, das diversas lin-
guagens, sendo fundamental na formação 
integral do ser humano. Se for dada a possi-
bilidade à criança de brincar na sala de aula, 
entendendo essa ação como um ato educa-
tivo certamente terá o resgate da própria es-
sência de interagir (KISHIMOTO, 2015, p. 34).

	 Kishimoto (2015) evidencia que 
a ludicidade é fundamental para o desen-
volvimento individual e processo educativo, 
pois através desta linguagem que a criança 
passa a se interessar pelo aprendizado, com 
atenção, construindo conhecimento através 
dos mais diferentes papéis sociais possíveis.
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A atividade lúdica é especificamente 
humana, mediada pela linguagem e por ins-
trumentos materiais, sendo social por na-
tureza, porque somente existe na condição 
de interação social. Por meio dela, a criança 
conhece e transforma os modos simbólicos, 
material e humano criativamente. (PRAÇA, 
2011, p. 32).

Cabe ressaltar que o professor que 
trabalha em prol da inclusão deve ter a sen-
sibilidade em gerar a curiosidade, desafios e 
descobrir interesses de seus alunos. Sendo 
assim, se na sala de aula existir essas pos-
sibilidades de a criança aliar ou aprender 
o jogo com a diversão, estará vinculando a 
aprendizagem ao saber, a descoberta e a 
produção do saber, tornando assim a apren-
dizagem significativa (FRIEDMANN, 2014).

Além disso, considerando que estes 
indivíduos possuem pouca coordenação 
devido a hipotonia, faz-se necessário apro-
priar-se de recursos que ampliam o desen-
volvimento psicomotor (JESUS, 2005). Com 
isso, entende-se que os recursos lúdicos 
podem ser associados à atividades físicas, 
danças, gincanas e até mesmo atividades ar-
tísticas através das pinturas e colagens, que 
não só exploram a sensibilidade nata destas 
crianças, como também permite que refor-
cem a coordenação motora fina, concentra-
ção, atenção, entre outros (MENDES, 2001).

Scwartzan (1999) ao considerar que 
estas crianças possuem problemas de me-
morização e linguagem, afirma que o traba-
lho desenvolvido com a musicalização pode 
ser crucial no desenvolvimento de duas ca-
pacidades mentais, uma vez que permite a 
assimilação dos conteúdos de forma lúdica, 
bem como a ampliação do repertório atra-
vés do conhecimento dos mais variados ter-
mos, além da organização do pensamento.

No entanto, ressalta que uma grande 
parcela do público possui problemas auditi-
vos associados. Assim, para que as ativida-
des sejam efetivas, é preciso que a família 
faça acompanhamento médico da criança e 
insira aparelhos auditivos caso necessário.

Pode-se dizer que a música desenvol-
ve a linguagem e o pensamento, relembran-
do os estudos de Vygotsky que mostram a 
necessidade de interrelação entre os dois 
campos, dando condições para a criança 
descobrir os sons que estão a sua volta e os 
que ela pode criar, e através desses criar no-
vas maneiras de se expressar e se comuni-
car com as pessoas que estão ao seu redor 
(ANNUNZIATO, 2003).

A música é, cada vez mais, conside-
rada uma ferramenta de ação pedagogia e, 
usada para alfabetizar, resgatar a cultura e 
ajudar na construção do conhecimento de 
crianças (FERREIRA, 2008).

 Diante do foco da ação pedagógica, 
pode-se considerar que, por meio de ativi-

dades aonde se relacione objetos a sons, o 
educador pode perceber da criança, sua ca-
pacidade de memória auditiva, observação, 
discriminação e reconhecimento dos sons, 
podendo assim, vir a trabalhar melhor o que 
está defasado, na questão visual, auditiva e 
propriamente escrita (FERREIRA, 2008).

Nos estudos apresentados por Brés-
cia (2003, p.60), é destacado que “[...] a mú-
sica pode melhorar o desempenho e a con-
centração, além de ter um impacto positivo 
na aprendizagem de matemática, leitura e 
outras habilidades linguísticas nas crianças”.

Trabalhar, concomitantemente, as 
letras das músicas, as músicas, seus sons 
e contexto histórico-cultural, ajuda e fixa o 
trabalho pedagógico de maneira a levar o 
aluno a construir uma relação com a socie-
dade e o papel da música naquele contexto 
(ANNUNZIATO, 2003).

Assim, ler poemas, textos ou letras 
das canções antes e também depois de ouvir 
a música, reforça promove a integração de 
aspectos sensíveis, afetivos, estéticos e cog-
nitivos da criança com Síndrome de Down, 
promovendo uma interação e comunicação 
social (BRÉSCIA, 2003).

Além disso, se faz necessário uma or-
ganização dos grupos, diminuição do núme-
ro de alunos, mediação do professor com o 
grupo, simplificar as atividades, selecionar 
materiais e recursos de apoio para que a 
criança possa participar de todas as ativi-
dades e desenvolver sua autonomia moral 
e intelectual junto com as outras crianças 
(BUENO, 1999).

A avaliação deve ser individualizada, 
criteriosa e completa para cada criança, as 
informações e orientações devem ser com-
partilhadas pelas instituições no momento 
da construção do Projeto Político Pedagógi-
co, para assim buscar estratégias de melhor 
aprendizagem por parte da criança. Sendo 
assim é importante o professor registrar 
as dificuldades e as possibilidades de cada 
criança,

A criança com deficiência Síndrome 
de Down tende a ser mais lenta para agir 
e dar respostas, é preciso dar mais tempo 
para que ela se expresse e realize uma ati-
vidade. Assim, os recursos pedagógicos de-
vem ser planejados e adaptados pela equi-
pe de inclusão, é necessários equipamentos 
que possibilitem o ir e vir na escola, que dê 
mais agilidade para locomoção.

Muitas vezes as escolas centram- se 
nas suas limitações e não nas suas possibi-
lidades, e isso faz com que deixem de lado 
o real desenvolvimento dessa criança, limi-
tam- se somente em suprir as necessidades 
e assim acabam não explorando as reais 
possibilidades dessa criança para que ela 
possa se desenvolver. Corroborando com 
os dizeres de Almeida (2013), é preciso uma 
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transformação da cultura pedagógica e uma 
reavaliação sobre o Projeto Político.

As adaptações curriculares estão ga-
rantidas pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional N° 9.394/96 e pelas Dire-
trizes nacionais para a educação especial na 
educação básica (BRASIL, 2001), que orien-
tam adaptações no projeto político pedagó-
gico, no currículo, no nível individual.

A construção de um projeto de inclu-
são deve ser elaborada de forma coletiva, 
ou seja, todos devem participar dessa cons-
trução, e é exigido um trabalho de pesquisa 
ação, onde devem conter: Estudos, debates 
avaliação, planejamento, estratégias con-
juntas entre professores do ensino regular 
e especialistas que acompanhem o proces-
so de inclusão, contando com a participação 
de todos da comunidade escolar (UNICEF, 
2000).

Almeida (2013), ao analisar a LDB 96, 
afirma que os professores são capacitados 
com especializações adequadas para inte-
gração dos alunos com necessidades es-
peciais nas classes comuns dentro da sua 
formação superior, mas só isso não é o su-
ficiente.

Por lei os alunos com necessidades 
especiais têm direito ao acesso às classes 
comuns, e com essa obrigatoriedade houve 
um aumento desses alunos nas escolas o 
que demanda investimentos para assegurar 
aprendizagem e desenvolvimento.

A educação inclusiva é vista tão so-
mente como socialização do aluno, no qual 
as práticas pedagógicas os excluem, discri-
minam e os isolam. É necessária superação 
dessas práticas para que a ação educativa 
seja um segmento de transformação (AR-
TIOLI, 2006; ARANHA, 2001).

Os professores devem ser capazes de 
analisar os alunos e suas diferentes neces-
sidades no processo de aprendizagem para 
que dessa maneira possa elaborar e adaptar 
atividades diferenciadas, no intuito de apri-
morar o atendimento ao aluno e abastecer 
com novas técnicas o seu planejamento.

 
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A constatação de que tanto professo-

res quanto escolas muitas vezes não estão 
preparados para desenvolver um trabalho 
eficaz na perspectiva da Educação Inclusi-
va reflete desafios significativos no sistema 
educacional. Um dos fatores cruciais que im-
pactam essa limitação é a falta de recursos 
físicos, humanos e estruturais nas escolas.

Em relação aos recursos físicos, mui-
tas instituições enfrentam barreiras na aces-
sibilidade, como a ausência de rampas, ba-
nheiros adaptados, sinalização adequada e 
salas de aula que atendam às necessidades 
específicas dos alunos com deficiência. A 

falta de investimento em infraestrutura in-
clusiva pode restringir a participação plena 
desses alunos no ambiente escolar, compro-
metendo sua experiência educacional.

No que diz respeito aos recursos hu-
manos, a escassez de profissionais capaci-
tados para lidar com a diversidade de ne-
cessidades educacionais especiais é uma 
realidade enfrentada por muitas escolas. A 
formação inadequada dos professores em 
relação à Educação Inclusiva pode resultar 
em práticas pedagógicas que não atendem 
de maneira efetiva às demandas variadas 
dos alunos com deficiência. A ausência de 
especialistas, como psicopedagogos e tera-
peutas, também pode limitar a capacidade 
da escola em oferecer um suporte persona-
lizado aos estudantes.

Além disso, o despreparo da equipe 
que atende os alunos com deficiência é um 
desafio adicional. A falta de sensibilização, 
conhecimento e prática na implementação 
de estratégias inclusivas pode levar a situa-
ções em que os estudantes se sintam exclu-
ídos ou não compreendidos. O acolhimento 
e a adaptação das práticas pedagógicas são 
essenciais para criar um ambiente que valo-
rize e promova a diversidade.

A falta de material e recursos didáti-
cos adaptados também prejudica a efetivi-
dade da Educação Inclusiva. Materiais que 
atendam às diferentes necessidades de 
aprendizagem, como textos em Braille, re-
cursos audiovisuais ou dispositivos tecnoló-
gicos, são fundamentais para garantir uma 
educação acessível a todos.

Para superar esses desafios, é im-
perativo que as instituições invistam na 
capacitação contínua de professores, na 
adaptação das infraestruturas escolares e 
na promoção de uma cultura inclusiva que 
valorize e respeite a diversidade. Além dis-
so, é necessário estabelecer parcerias com 
órgãos governamentais, organizações da 
sociedade civil e especialistas em Educação 
Inclusiva para desenvolver estratégias efica-
zes e promover mudanças estruturais e cul-
turais que favoreçam a inclusão de todos os 
alunos, independentemente de suas habili-
dades e necessidades específicas.
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